
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.398.264 - MG (2018/0302850-5)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ANDRE LUIZ DA ROCHA HERMENEGILDO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. REINCIDÊNCIA. MAUS ANTECEDENTES. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Consoante entendimento da Suprema Corte, são 
requisitos para aplicação do princípio da insignificância: a mínima 
ofensividade da conduta, a ausência de periculosidade social na ação, o 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade 
da lesão jurídica provocada.

2. No caso dos autos, a instância ordinária concluiu que não 
houve reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e nem 
ausência de periculosidade social na ação, pois se trata de agente 
reincidente, portador de maus antecedentes, inclusive com registros da 
prática de crimes contra o patrimônio.

3. Esta Quinta Turma reconhece que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta 
delitiva, salvo excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias 
entenderem ser tal medida recomendável, o que não ocorreu nos autos.

4.  Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 26 de março de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.398.264 - MG (2018/0302850-5)
  

AGRAVANTE : ANDRE LUIZ DA ROCHA HERMENEGILDO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 260/264, 

em que neguei provimento ao recurso especial ao entendimento de que as instâncias 

ordinárias apresentaram elementos concretos que impediram a aplicação excepcional 

do princípio da bagatela.

O agravante sustenta a possibilidade de aplicação do princípio da 

insignificância ao caso.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão monocrática ou a 

submissão do presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.398.264 - MG (2018/0302850-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

O recurso não merece provimento.

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do 

juízo monocrático.

Consoante entendimento da Suprema Corte, são requisitos para 

aplicação do princípio da insignificância: a mínima ofensividade da conduta, a ausência 

de periculosidade social na ação, o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento 

e a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

No caso dos autos, a instância ordinária concluiu que não houve reduzido 

grau de reprovabilidade do comportamento e nem ausência de periculosidade social na 

ação, pois se trata de agente reincidente, portador de maus antecedentes, inclusive 

com registros da prática de crimes contra o patrimônio. Cito (fls. 160/161):

No caso ora em exame, entendo que não estão 
preenchidos os requisitos aptos a caracterizar o princípio da 
insignificância, eis que, a despeito de a res furtivae apresentar pequeno 
valor, em análise à Certidão de Antecedentes Criminais do acusado, 
acostada ás fls. 35/36 observa-se que o denunciado é reincidente e 
portador de maus antecedentes, já tendo inclusive praticado outros 
delitos contra o patrimônio. Na espécie, reconhecer o princípio da 
bagatela seria o mesmo que consagrar a impunidade e instigar a 
criminalidade.

Sendo assim, não há como se afirmar que a conduta 
perpetrada pelo denunciado possua reduzido grau de 
reprovabilidade e que seja desprovida de periculosidade social, eis 
que como esclarecido alhures, sua conduta vem sendo pautada pelo 
descaso para com o Poder Público, motivo pelo qual, não se mostra 
possível a aplicação, in casu, do princípio da insignificância.

Pontue-se que o princípio da insignificância visa à conduta 
que, embora tipificada em lei, a sanção penal correspondente mostra-se 
desproporcional à ofensa cometida. Admitir sua incidência em situações 
que fogem à fórmula proposta, como no presente caso, seria o mesmo 
que difundir a idéia de que o Poder Judiciário estaria chancelando a 
transgressão da norma penal. É a garantia da impunidade, incentivando a 
prática de novos ilícitos penais.

Por esses motivos, não há como reconhecer que a conduta 
do acusado foi de tal forma irrelevante, não produzindo resultado jurídico 
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algum na seara do Direito Penal.

Nesse contexto, a conduta do agravante é incompatível com a aplicação 

do princípio da insignificância.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. 
FURTO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INVIABILIDADE. ESPECIAL REPROVABILIDADE DA CONDUTA DO 
AGENTE. HABITUALIDADE DELITIVA. PRECEDENTES. DECISÃO 
QUE SE MANTÉM POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
AGRAVO DESPROVIDO. 1. A aplicabilidade do princípio da 
insignificância no delito de furto é cabível quando se evidencia que o bem 
jurídico tutelado (no caso, o patrimônio) sofreu mínima lesão e a conduta 
do agente expressa pequena reprovabilidade e irrelevante periculosidade 
social. 2. Na hipótese, ressaltou o Juízo de primeiro grau que o 
Agravante apresenta maus antecedentes e reincidência, inclusive 
pela prática do mesmo delito, e possui diversas outras anotações de 
crimes contra o patrimônio, revelando-se incompatível a sua 
conduta com a aplicação do princípio da insignificância. 3. Agravo 
regimental desprovido (AgRg no HC 434.913/MG, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 11/9/2018, DJe 25/9/2018 - Grifo Nosso).

Ademais, esta Quinta Turma reconhece que o princípio da insignificância 

não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, salvo 

excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias entenderem ser tal medida 

recomendável, o que não ocorreu nos autos.

Nesse sentido:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. FURTO QUALIFICADO. 
INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA. MAUS ANTECEDENTES. 
INAPLICABILIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO. 1. Esta Corte e o 
Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de que não 
cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando 
constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado, 
o que não ocorre na espécie. 2. O "princípio da insignificância - que deve 
ser analisado em conexão com os postulados da fragmentariedade e da 
intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir 
ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu 
caráter material. (...) Tal postulado - que considera necessária, na 
aferição do relevo material da tipicidade penal, a presença de certos 
vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) 
nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
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reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, 
no reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama 
e impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção 
mínima do Poder Público." (STF, HC 84.412-0/SP, Rel. Ministro CELSO 
DE MELLO, DJU 19/11/2004). 3. A jurisprudência desta Quinta Turma 
reconhece que o princípio da insignificância não tem aplicabilidade 
em casos de reiteração da conduta delitiva, salvo excepcionalmente, 
quando as instâncias ordinárias entenderem ser tal medida 
recomendável diante das circunstâncias concretas. 4. In casu, 
malgrado ínfimo valor dos bens, verifica-se que o réu, além de 
responder a diversos processos-crime, é reincidente e possuidor de 
maus antecedentes, nos termos da sentença condenatória, o que 
demonstra o seu desprezo sistemático pelo cumprimento do 
ordenamento jurídico. Nesse passo, de rigor a inviabilidade do 
reconhecimento da atipicidade material, por não restarem 
demonstradas as exigidas mínima ofensividade da conduta e 
ausência de periculosidade social da ação. 5. Habeas corpus não 
conhecido (HC 430.643/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/5/2018, DJe 30/5/2018 - Grifo Nosso).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0302850-5 AREsp 1.398.264 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  024124179928  10024134179928  10024134179928001  10024134179928002  
10024134179928003  10024134179928004  24124179928  41799287420138130024

EM MESA JULGADO: 26/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANDRE LUIZ DA ROCHA HERMENEGILDO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDRE LUIZ DA ROCHA HERMENEGILDO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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